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RESUMO
A pesquisa objetivou verificar como o julgamento do Mensalão, o mais emblemático 
da Justiça brasileira, foi representado nas charges publicadas pelo Jornal Folha 
de S. Paulo. Para tanto, foi realizada uma pesquisa bibliográfica sobre alguns 
conceitos-chave e a análise de conteúdo das charges publicadas nos meses mais 
significativos do processo – de julho a dezembro de 2012 e de setembro a novem-
bro de 2013, período que compreende a véspera do julgamento, a condenação 
dos réus e a execução das penas. Dentre os resultados, foi possível observar que, 
na história contada pelas charges sobre o processo, o Mensalão foi um episódio 
“vergonhoso” para a política brasileira, alguns personagens foram destacados, 
como o ministro Joaquim Barbosa e o réu José Dirceu, e o episódio foi tratado 
pela mídia, inicialmente, como um grande espetáculo.
Palavras-chave: mensalão; charges; jornalismo; comunicação pública.
ABSTRACT
This paper aimed at observing how the Mensalão trial, the most emblematic of the 
Brazilian Justice, was depicted in cartoons published by Folha de S. Paulo. There-
fore, a literature search checked some key concepts and the cartoons published 
during the most significant months of the procedure underwent a content analysis. 
The analyzed period was July to December 2012 and September to November 
2013, which included the day before the trial, the defendants’ conviction, and the 
enforcement of sentences. Among the results, it was observed that, in the story 
of the process told by the cartoons, Mensalão was a “shameful” episode for the 
Brazilian politics, some characters were highlighted, such as Minister Joaquim 
Barbosa and the defendant José Dirceu, and the episode was initially treated by 
the media as a great show.
Keywords: mensalão; cartoons; journalism; public communication.
 
RESUMEN
La investigación tuvo como objetivo observar cómo se representó el juzgamiento 
de Mensalão, el más emblemático de la Justicia brasileña, en las caricaturas 
publicadas por Folha de S. Paulo. Por lo tanto, se realizó una investigación bibli-
ográfica sobre algunos conceptos clave y el análisis de contenido de las caricaturas 
publicadas en los meses más significativos del proceso – julio a diciembre de 2012 
y septiembre a noviembre de 2013, un período que incluye la víspera del juicio, 
la condena de los acusados y la ejecución de las penas. Entre los resultados, se 
observó que, en la historia contada por las caricaturas del proceso, el Mensalão 
fue un episodio “vergonzoso” para la política brasileña; se destacaron algunos 
personajes, como el ministro Joaquim Barbosa y el acusado José Dirceu, y el 
episodio fue tratado por los medios de comunicación, inicialmente, como un 
gran espectáculo.
Palabras clave: mensalão; caricaturas; periodismo; comunicación pública.
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Comunicação pública do Poder Judiciário
Entre as diversas mudanças promovidas pela 
Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), chama-
da de Constituição Cidadã, que veio para corroborar 
o processo de redemocratização do País, o princípio 
da publicidade, previsto pelo o inciso XXXIII do artigo 
5º, garante a publicidade dos atos da administração 
pública, pois “todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, ou 
de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas 
no prazo da lei” (BRASIL, 1988). Tal aporte possibilitou 
ampla visibilidade das ações das instituições públicas, 
o que também não foi diferente em relação ao Poder 
Judiciário que, aos poucos, foi despertando interesse 
de rádios, jornais, televisão e internet, assim como da 
opinião pública.
Mas nem sempre foi assim. A Constituição de 
1937 e o Ato Institucional número 5, de 1968, repre-
sentaram duro golpe à independência e autonomia 
do Poder Judiciário, sendo que este deu amplos po-
deres ao chefe do Executivo para demitir, remover, 
aposentar ou colocar juízes em disponibilidade (SA-
DEK, 1995). Com a edição, em 1979, da Lei Orgâni-
ca da Magistratura (BRASIL, 1979), algumas garantias 
foram recuperadas, tornando menos perigoso resistir 
ao regime ditatorial. No entanto, uma magistratura 
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realmente combativa surgiu apenas no final dos anos 
1980, quando o clamor pelas reformas nas instituições 
públicas figurou como tema principal no País, esten-
dida também ao Judiciário, que passou a ser o cen-
tro das atenções de jornais, revistas e programas de 
televisão. Os veículos de comunicação patrocinaram 
pesquisas e “descobriram um público muito interes-
sado, consumidor voraz de notícias com informações 
sobre processos e partes, entremeadas de denúncias 
sobre corrupção, excessivos gastos, nepotismo” (MAC-
CALÓZ, 2002, p. 11).
Foi mediante tal quadro que começaram a atuar 
as assessorias de comunicação do Poder Judiciário 
no final dos anos 1980 e início de 1990, tendo, por um 
lado, que responder às críticas quanto à morosidade 
e eficiência da instituição e, por outro, atender às de-
mandas da mídia, cada vez mais ávida por assuntos 
do Judiciário.
O desafio inicial das equipes de comunicação 
pública era o de criar canais de comunicação com 
a mídia, buscar a aproximação com a sociedade, 
resgatar a imagem da instituição, e, claro, dar maior 
visibilidade a programas e projetos, o que fez com 
que, principalmente a partir da década de 1990, 
houvesse uma multiplicação de ações nas áreas de 
comunicação dos órgãos da Justiça (SILVA, 2009).
Em maio de 2002 foi criada a TV Justiça, canal 
público que foi o primeiro a transmitir ao vivo as se-
ções do Supremo Tribunal Federal (STF), destacando-
-se, desde então, pela transmissão de julgamentos, 
programas de debates, seminários e conferências. Um 
ano depois, a então Radiobrás, em um convênio com 
o STF, passou a transmitir a Rádio Justiça.
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A partir de então, como equipes mais estrutura-
das, as assessorias de comunicação perceberam que, 
para resgatar a credibilidade e legitimidade junto à 
sociedade, as ações da comunicação pública deve-
riam ser pautadas com o intuito também de prestar 
serviços à população, por meio de programas, even-
tos, atividades e iniciativas para orientar o cidadão 
sobre direitos, deveres e serviços (SILVA, 2009).
Atualmente, as ações na área de comunicação 
pública encontram-se consolidadas, principalmente 
por meio do uso das tecnologias de informação e 
da comunicação, em espaços como sites, blogs e 
redes sociais.
Julgamento do Mensalão e STF no centro de 
espetáculo midiático
O julgamento do Mensalão (Ação Penal 470) é 
considerado o mais emblemático e longo nos 120 
anos de história do STF. Iniciado no dia 2 de agosto 
de 2012, foi no dia 17 de dezembro daquele ano que 
a Suprema Corte condenou 25 réus, dos 28 acusa-
dos. No dia 15 de novembro de 2013, foi decretada 
a prisão de pelo menos doze réus do processo para 
cumprir penas de crimes para os quais não cabiam 
mais recursos: José Dirceu (ex-ministro da Casa Ci-
vil), José Genuíno (deputado federal do Partido dos 
Trabalhadores –PT), Delúbio Soares (ex-tesoureiro do 
PT), Marcos Valério (apontado como operador do 
esquema), Ramon Hollerbach (ex-sócio de Marcos 
Valério), Cristiano Paz (ex-sócio de Marcos Valério), 
Simone Vasconcelos (ex-funcionária de Marcos Va-
lério), José Roberto Salgado (ex-dirigente do Banco 
Rural), Jacinto Lamas (ex-tesoureiro do extinto Partido 
Liberal – PL), Henrique Pizzolato (ex-diretor do Banco 
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do Brasil, fugitivo), Kátia Rabello (ex-presidente do 
Banco Rural) e Romeu Queiroz (ex-deputado do Par-
tido Trabalhista Brasileiro – PTB).
O Mensalão foi o nome popularmente atribuído 
à série de denúncias sobre um esquema de com-
pra de votos de parlamentares no primeiro mandato 
do governo de Luiz Inácio Lula da Silva (Lula) após 
acusação feita pelo então deputado federal Roberto 
Jefferson ao jornal Folha de S. Paulo, em 2005, o qual 
afirmou que os deputados da base aliada do PT re-
cebiam uma “mesada” de 30 mil reais para votarem 
segundo as orientações do governo. José Dirceu, en-
tão ministro da Casa Civil, foi apontado como o chefe 
do esquema; Delúbio Soares, tesoureiro do PT, como 
seu “pagador”, e Marcos Valério, dono de agência 
de publicidade com mais contratos com o governo 
federal, o operador. Em 2007, o STF acatou a denún-
cia feita pela Procuradoria Geral da República e abriu 
processo contra os envolvidos que responderam, entre 
outros crimes, por corrupção ativa, corrupção passiva, 
lavagem de dinheiro e formação de quadrilha.
Entre as figuras que tiveram destaque na cober-
tura jornalística está o relator do processo, ministro 
Joaquim Barbosa, em parte por sua função, a qual 
poderia ser exemplificada como o “contador da his-
tória”. A condução dos trabalhos no STF e sua partici-
pação em debates acalorados durante o julgamento, 
com atitude considerada, muitas vezes, agressiva por 
seus pares, chamou sobre si os holofotes da mídia e a 
atenção da sociedade, além das redes sociais, que 
posicionaram Joaquim Barbosa como protagonista e 
grande “herói”, “justiceiro do mensalão”, ganhando 
notoriedade e assédio. Tal protagonismo e o fato de 
ter assumido a presidência do STF em novembro de 
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2012 levaram o Ministro a figurar entre as 100 pessoas 
mais influentes do mundo pela revista Time.
A visibilidade do Poder Judiciário, por seus jul-
gamentos e integrantes, é vista com certa cautela 
por alguns pesquisadores, pois pode ser considerada 
uma ameaça à decisão independente e objetiva dos 
magistrados quando a mídia coloca o Judiciário, seus 
processos e andamentos sob a ótica do espetáculo.
a mídia abole as três distâncias essenciais em que se 
baseia a justiça, quando os processos, principalmente 
os de maior repercussão popular, se deslocam para 
a mídia: a delimitação de um espaço protegido, o 
tempo diferenciado do processo e a qualidade oficial 
dos personagens do seu drama sociais. (GARAPON, 
1999, p. 76).
O que alguns autores chamam de espetacula-
rização das decisões judiciais coloca também em 
evidência a pessoa, e não a função, o que Gara-
pon denomina “privatização da palavra pública”, 
tornando familiares figuras públicas, contribuindo 
para uma “confusão lamentável e perigosa sobre a 
transparência democrática que acaba por conduzir 
a uma espécie de privatização da palavra pública” 
(1999, p. 85).
Embora haja argumentos favoráveis à transmissão 
ao vivo de julgamentos, permitindo que o público 
familiarize-se com a instituição, seus termos e procedi-
mentos, Garapon (1999, p. 89) aponta como prejuízo 
o fato de “prevalecer a lógica do espetáculo estra-
nho à justiça […] pois a imagem deve estar a serviço 
da democracia e não a democracia a serviço da 
imagem”, tornando a Justiça e suas decisões ainda 
mais sensíveis à opinião popular.
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Santos acentua que a visibilidade do Poder Ju-
diciário e de seus membros “assume, como seu feito 
mais distintivo, a criminalização de responsabilidade 
política. Dirige-se, muitas vezes, aos abusos de poder 
e aos agentes políticos que os protagonizam” (2005, 
p. 97). A linha de frente ocupada pelo Judiciário tam-
bém ocasiona o que alguns autores denominam a 
judicialização da política ou a politização das de-
cisões judiciais (SADEK, 2004). No entanto, é preciso 
não esquecer que a visibilidade tem, também, alguns 
pontos positivos:
é urgente, pois, explorar as potencialidades democrá-
ticas das novas tecnologias, as novas possibilidades 
de democracia deliberativa e participativa, as novas 
formas de controle público, tanto do Estado como da 
produção privada de bens públicos. (SANTOS, 2005, 
p. 107).
Charge jornalística e visibilidade dos assuntos 
governativos
Como já citado, a Constituição de 1988 legiti-
mou a visibilidade dos atos da administração pública. 
Neste contexto, a imprensa torna-se uma ferramen-
ta democrática, pois faz a ponte entre o governo e 
a população. Uma das ferramentas utilizadas pelos 
jornais para garantir a visibilidade dos assuntos gover-
nativos é a charge.
Parente da caricatura e, muitas vezes, com ela 
confundida, a charge figura nas páginas de jornais, 
revistas, em telejornais, nas rádios e na internet do 
mundo todo. Sua estrutura básica é composta de 
imagem e texto, mas, dependendo do meio em que 
é veiculada, pode ter som e movimento ou deixar 
de conter algum dos elementos citados. Tendo limi-
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tações temporais e contextuais, e usando geralmente 
o humor e a sátira, seu objetivo no jornalismo é o de 
expor uma opinião acerca de um fato importante no 
período em que foi publicada, sendo, por isso, consi-
derada uma espécie de “editorial gráfico” do jornal.
O termo charge vem do francês charger, e signi-
fica carga, no sentido de carregar, exagerar, ou ain-
da atacar violentamente – uma carga de cavalaria 
(FONSECA, 1999, p. 26).
No dicionário Aurélio (FERREIRA, 2008, p. 217 e 
229), a palavra charge é definida como “cartum em 
que se faz, geralmente, crítica social e política”, e por 
cartum, tem-se como definição “desenho humorísti-
co”, sendo assim, portanto, a charge definida como 
um desenho humorístico em que se faz, geralmente, 
crítica social e política.
O pesquisador Rozinaldo Antonio Miani, que de-
fendeu seu doutorado usando a charge como objeto, 
considera-a 
uma representação humorística e satírica, persuasiva, 
de caráter político e de natureza eminentemente dis-
sertativa e intertextual; ela se constitui, em certa medi-
da, como “herdeira da caricatura” em sua conotação 
e expressão políticas. (MIANI, 2010, p. 58).
Para José Marques de Melo, em seu livro, Jorna-
lismo opinativo (2003), a charge é uma espécie de 
caricatura, cuja definição é a “
crítica humorística de um fato ou acontecimento es-
pecífico. Reprodução gráfica de uma notícia já co-
nhecida do público, segundo a ótica do desenhista. 
Tanto pode se apresentar somente através de imagens 
quanto combinando imagem e texto (título, diálogos). 
(MARQUES DE MELO, 2003, p. 167).
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Ainda de acordo com o autor, a charge faz par-
te do universo jornalístico por possuir limitantes de 
tempo e espaço e ter um compromisso com o real. 
Marques de Melo defende que
sua validade humorística advém do real, da apreen-
são de facetas ou de instantes que traduzem o ritmo 
de vida da sociedade, que flagram as expressões hi-
lariantes do cotidiano. Sua intenção é representar o 
real, criticando […]. A charge contém a expressão de 
uma opinião sobre determinado acontecimento […] e 
adquire sentido porque se nutre dos símbolos e valores 
que fluem permanentemente e estão sintonizados com 
o pensamento coletivo. (2003, p. 168).
Porém, para a pesquisadora Tattiana Teixeira, a 
charge não se submete ao universo jornalístico. Partin-
do da reflexão do que de fato seria o jornalismo, ela 
entende que, embora a charge tenha como ponto 
de partida um acontecimento real, sua representação 
não se baseia em elementos do real, sendo, portanto, 
a charge
uma manifestação humorística – capaz de congregar 
em sua gramática as mais variadas formas do Cômico 
– que tem como elementos constitutivos obrigatórios 
a sátira e a ironia expressas sobretudo graças ao uso 
da linguagem verbal que as complementa e à presen-
ça de caricaturas que remetem a figuras públicas de 
grande visibilidade social. Sua condição de existência 
é a recorrência a temas que sejam conhecidos pelos 
seus leitores, pois, caso contrário, perde o seu sentido e 
razão de ser. Sua abordagem é sempre atual, cotidia-
na, seguindo critérios de notabilidade calcados tanto 
na visibilidade de quem se fala quanto na importância 
e pertinência dos temas para a sociedade na qual 
ela está inserida. […] Sua ligação com a realidade 
circundante se resume aos personagens e temáticas 
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abordadas. A forma de representação, porém, não é 
baseada na descrição ou reprodução de aconteci-
mentos reais. (1998, p. 12).
Apesar de concordarmos com Teixeira sobre a 
forma de representação da charge não ser basea-
da na descrição ou reprodução dos acontecimentos 
reais, entendemos que ela se caracteriza como uma 
ferramenta do universo jornalístico por ter seu ponto 
de partida em um fato, bem como pelo papel que 
ela exerce no jornal.
O jornalista, professor e chargista Gilberto Maringo-
ni (1996, p. 84) explica que a charge, com a crescente 
objetivação do jornal, passa a ter um papel central 
na diferenciação entre um veículo e outro, sendo que 
a função reflexiva do jornal acaba, neste contexto, 
tendo mais importância do que suas características 
informativas. Uma vez publicada na página editorial 
dos tabloides, a charge assume o papel de “editorial 
gráfico” da publicação (MARINGONI, 1996, p. 86).
Maringoni (1996) ainda destaca que o chargista 
segue sempre a orientação editorial do veículo para 
o qual trabalha, assim como acontece com qualquer 
outro jornalista, o que reforça, mais uma vez, o papel 
jornalístico desta ferramenta.
Outro aspecto importante a ser considerado é a 
necessidade de haver, por parte da charge, cumpli-
cidade com o leitor: “Ninguém ri da piada que você 
conta se não existe código prévio entre você e seus 
ouvintes. Muitas vezes, este código está baseado no 
mais repugnante dos preconceitos, mas ele – o vín-
culo – deve existir” (MARINGONI, 1996, p. 88). Este 
vínculo, citado por Maringoni, explica o motivo de 
algumas culturas rirem de “piadas” que outras não 
veem graça ou, até mesmo, acham ofensivas.
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Ainda sobre a questão do humor na charge, é 
relevante lembrar a obra do filósofo Henri Bergson, 
que aponta alguns aspectos importantes sobre aquilo 
que é risível: a) não há comicidade fora do que é 
propriamente humano; b) a insensibilidade acompa-
nha naturalmente o riso, sendo a razão o seu terreno 
e a emoção, seu maior inimigo; c) o riso precisa de 
um eco, deve ter uma significação social, sendo ele 
um gesto social (1980,  p. 12-14).
Na teoria de Bergson, o riso seria uma forma de 
corrigir desvios coletivos ou individuais, uma vez que 
é um gesto social capaz de ressaltar e reprimir tais 
desvios (BERGSON, 1980 p. 50). Dessa forma, a função 
do humor na charge seria a de denunciar desvios 
de conduta das figuras públicas, buscando satirizá-las 
para que estes desvios sejam corrigidos.
No entanto, como a charge também assume 
o papel de editorial gráfico do jornal, como vimos 
anteriormente, às vezes o humor provocador de riso 
abre espaço para outro tipo de emoção humana, 
como quando, por exemplo, uma charge homena-
geia um artista falecido, ou aborda uma grande tra-
gédia. Nestes casos, nem sempre o chargista é bem 
compreendido, sendo alvo de críticas e, até mesmo, 
perdendo seu emprego ou sendo dele afastado tem-
porariamente, como aconteceu com Marco Aurélio 
(do jornal gaúcho Zero Hora), quando, em 2012, fez 
uma charge sobre a tragédia na boate Kiss que, ao 
pegar fogo, tirou a vida de 242 jovens.
Diante destes apontamentos e argumentos, consi-
deramos a charge uma importante ferramenta jorna-
lística e também de comunicação. Assim, propomos 
uma análise das charges publicadas na Folha de S. 
Paulo sobre o Mensalão a fim de apreendermos a 
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representação feita pelo jornal sobre este processo. 
Para tanto, faremos a análise de conteúdo, tendo 
como base a proposta de Laurence Bardin.
O Mensalão nas charges da Folha de S. Paulo
Na definição de Bardin (1977), a análise de con-
teúdo aparece como “um conjunto de técnicas de 
análise de comunicações, que utiliza procedimentos 
sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo 
das mensagens” (1977, p. 38). Esta análise é feita em 
três etapas: a primeira compreende a pré-análise, 
na qual é definido o corpus; a segunda consiste na 
exploração do material, na qual o material é tratado 
e separado em categorias; e a terceira é composta 
pelo tratamento dos resultados, a inferência e a in-
terpretação.
Pré-análise
Segundo Bardin, a pré-análise é a fase de orga-
nização. Ela
corresponde a um período de intuições, mas tem por 
objetivo tornar operacionais e sistematizar as ideias 
iniciais, de maneira a conduzir a um esquema preciso 
do desenvolvimento das operações sucessivas, num 
plano de análise. (1977, p. 95).
Assim, esta etapa tem como foco definir o cor-
pus, formular objetivos e hipóteses (caso seja possível).
Em relação à definição do corpus, o jornal esco-
lhido para esta análise foi a Folha de S. Paulo. Esta 
opção deu-se por dois motivos: o primeiro refere-se à 
tiragem, que, segundo dados do Instituto Verificador 
de Comunicação (IVC), divulgados pela Associação 
Nacional de Jornais (ANJ, s.d.), foi a de maior cir-
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culação em 2012, atingindo uma média de 297.650 
exemplares por dia; já o segundo é a facilidade de 
acesso às charges da Folha, uma vez que todas as 
edições do jornal, desde sua fundação, estão dispo-
níveis on-line (ACERVO FOLHA, s.d.).
O recorte temporal utilizado, compreendeu os 
meses de julho a dezembro de 2012, e de setembro a 
novembro de 2013. Este período foi definido por serem 
os meses mais emblemáticos no julgamento do pro-
cesso do Mensalão. Neste período, 50 charges sobre o 
Mensalão foram publicadas na Folha de S. Paulo. Elas 
estão assim distribuídas: julho, 4; agosto, 15; setembro, 
9; outubro, 5; novembro, 2; dezembro de 2012, 1; se-
tembro, 6; outubro, 1; e novembro de 2013, 7.
O objetivo desta análise é verificar, a partir do 
corpus constituído, de que forma as charges do jor-
nal Folha de S. Paulo representaram o processo do 
Mensalão. A partir de uma leitura inicial do material, 
não criamos hipóteses, mas questões de pesquisa: a) 
quais os aspectos mais explorados na cobertura do 
Mensalão pelas charges da Folha de S. Paulo?; b) 
quais personagens mais explorados pelo jornal neste 
processo?; c) que leitura pode ser feita do Mensalão 
a partir destas charges?
Exploração do material
Nesta etapa da análise de conteúdo, o corpus 
é tratado e distribuído em categorias. Segundo Bar-
din: “A categorização tem como primeiro objetivo 
fornecer, por condensação, uma representação 
simplificada dos dados brutos” (1977, p. 101-119). A 
pesquisadora afiança que uma boa categorização 
deve possuir as seguintes qualidades: a) a exclusão 
mútua – cada elemento não pode aparecer em mais 
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de uma categoria; b) a homogeneidade – um único 
princípio de organização deve governar a disposi-
ção das categorias; c) a pertinência – diz respeito à 
categoria ser adequada ao material, devendo refle-
tir as intenções da investigação, do analista e/ou às 
características das mensagens; d) a objetividade e a 
fidelidade – trata-se da definição clara das variáveis 
e índices que determinam a entrada de um elemento 
numa categoria; e e) a produtividade – um conjunto 
de categorias é produtivo quando fornece resultados 
férteis em índices de inferências, hipóteses novas e 
dados exatos (BARDIN, 1977, p. 120-121).
Assim, as categorias criadas para esta análise esti-
veram relacionadas aos aspectos e personagens mais 
explorados pelas charges e ficaram assim definidas:
• Mensalão – compreende as charges que 
abordam o Mensalão antes e durante o jul-
gamento;
• réus – abriga as charges que têm como pro-
tagonistas os réus do Mensalão;
• ministros – reúne as charges protagonizadas 
pelos ministros do STF;
• Judiciário – diz respeito às charges que desta-
cam a atuação do Judiciário e da advocacia 
como essenciais à Justiça.
Abaixo temos a identificação das charges classi-
ficadas em cada categoria, bem como uma amostra 
de algumas delas, uma vez que não é possível a dis-
ponibilização de todo o material no espaço destinado 
ao artigo.
Categoria mensalão
A categoria Mensalão reuniu 13 charges. Duas 
delas estão destacadas abaixo, pois são bastante 
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significativas na forma de representação do Mensa-
lão no conjunto de charges analisado. O Quadro 1 
a seguir mostra as datas de publicação de todas as 
charges da categoria e os nomes dos chargistas que 
fizeram cada uma delas.
Quadro 1 – Categoria Mensalão
Data Autor (chargista)
26 de julho de 2012 Benett
02 de agosto de 2012 Angeli
03 de agosto de 2012 Jean Galvão
14 de agosto de 2012 Angeli
18 de agosto de 2012 João Montanaro
20 de agosto de 2012 Angeli
30 de agosto de 2012 Angeli
02 de setembro de 2012 Angeli
07 de setembro de 2012 Angeli
24 de setembro de 2012 Benett
03 de outubro de 2012 Angeli
19 de setembro de 2013 Benett
16 de novembro de 2013 João Montanaro
Fonte: Elaborado pelas autoras
Figura 1 – Charge de Angeli, publicada em 02 de 
agosto de 2012
Fonte: ACERVO FOLHA, 2012 (1).
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Figura 2 – Charge de Angeli, publicada em 30 de 
agosto de 2012
Fonte: ACERVO FOLHA, 2012 (2).
Categoria ministros
Nesta categoria foram selecionadas sete char-
ges, cujas datas e autores podem ser observados no 
Quadro 2. Abaixo, duas das charges que representam 
o conjunto reunido neste grupo.
Quadro 2 – Categoria Ministros
Data Autor (chargista)
23 de agosto de 2012 Benett
25 de agosto de 2012 João Montanaro
28 de setembro de 2012 Jean Galvão
01 de outubro de 2012 Angeli
12 de dezembro de 2012 Angeli
15 de setembro de 2013 Angeli
17 de novembro de 2013 Jean Galvão
Fonte: Elaborado pelas autoras
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Figura 3 – Charge de João Montanaro, publicada em 
25 de agosto de 2012
Fonte: ACERVO FOLHA, 2012 (3).
Figura 4 – Charge de Jean Galvão, publicada em 17 
de novembro de 2013
Fonte: ACERVO FOLHA, 2013 (1).
Categoria Judiciário
Na categoria Judiciário, foram reunidas 14 char-
ges, sendo que duas representativas do conjunto estão 
expostas a seguir. As datas das demais charges e seus 
respectivos chargistas estão descritos no Quadro 3.
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Quadro 3 – Categoria Judiciário
Data Autor (chargista)
02 de julho de 2012 Benett
05 de agosto de 2012 Angeli
06 de agosto de 2012 Angeli
08 de agosto de 2012 Angeli
09 de agosto de 2012 Benett
15 de agosto de 2012 Jean Galvão
19 de agosto de 2012 Angeli
03 de setembro de 2012 Angeli
27 de setembro de 2012 Angeli
04 de outubro de 2012 Benett
16 de setembro de 2013 Angeli
20 de setembro de 2013 Angeli
21 de setembro de 2013 João Montanaro
04 de outubro de 2013 Angeli
Fonte: elaborado pelas autoras.
Figura 5 – Charge de Angeli, publicada em 08 de 
agosto de 2012
Fonte: ACERVO FOLHA, 2012 (4).
Categoria réus
A categoria réus reuniu o maior número de char-
ges: 16. Duas delas estão destacadas a seguir e as 
demais têm suas datas e chargistas descritos no Qua-
dro 4.
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Figura 6 – Charge de Angeli, publicada em 20 de 
setembro de 2013
Fonte: ACERVO FOLHA, 2013 (2).
Quadro 4 – Categoria Réus
Data Autor (Chargista)
03 de julho de 2012 Benett
30 de julho de 2012 Benett
01 de agosto de 2012 Jean Galvão
19 de setembro de 2012 Angeli
20 de setembro de 2012 Benett
25 de setembro de 2012 Angeli
05 de outubro de 2012 Angeli
25 de outubro de 2012 Angeli
14 de novembro de 2012 Angeli
15 de novembro de 2012 Benett
05 de setembro de 2013 Benett
14 de novembro de 2013 Benett
18 de novembro de 2013 Benett
21 de novembro de 2013 Angeli
22 de novembro de 2013 Jean Galvão
23 de novembro de 2013 João Montanaro
Fonte: elaborado pelas autoras.
Figura 7 – Charge de Angeli, publicada em 19 de 
setembro de 2012
Fonte: ACERVO FOLHA, 2012 (5).
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Figura 8 – Charge de Benett, publicada em 18 de 
novembro de 2013
Fonte: ACERVO FOLHA, 2013 (3).
Tratamento dos resultados e interpretação
De acordo com Bardin (1977), a última fase da 
análise de conteúdo consiste no tratamento dos re-
sultados obtidos nas etapas anteriores e em sua in-
terpretação.
Os resultados brutos são tratados de maneira a serem 
significativos (“falantes”) e válidos. Operações esta-
tísticas simples (percentagens), ou mais complexas 
(análise fatorial), permitem estabelecer quadros de 
resultados, diagramas, figuras e modelos, os quais con-
densam e põem em relevo as informações fornecidas 
pela análise. (BARDIN, 1977, p. 101).
É nesta fase, também, segundo a autora, que se 
podem propor inferências e adiantar interpretações 
a propósito dos objetivos definidos, bem como des-
crever descobertas feitas a partir da análise.
A coleta das charges foi iniciada em julho de 
2012, um mês antes do início do julgamento do pro-
cesso do Mensalão no STF. Nesse período, quatro 
charges foram publicadas, referindo-se ao Mensalão 
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e aos réus genericamente, sendo impossível identificar 
seus “personagens”.
O mês de agosto foi o período em que houve 
maior registro de publicações de charges, sendo 14 
de um total de 30. Alguns personagens do Mensa-
lão são facilmente identificados, como os ministros 
Joaquim Barbosa, relator do processo, e Ricardo 
Lewandowski, revisor, que protagonizaram diversos 
momentos de desentendimentos durante os debates. 
Outro destaque é a presença de várias publicações 
comparando o julgamento a um evento de propor-
ções midiáticas, categorizando-o como um filme ou 
como uma novela. Há também críticas direcionadas à 
advocacia, bem como a comparação do Mensalão 
com um “mar de lama”.
No mês de setembro de 2012, das 30 charges 
publicadas, um terço relacionava-se ao Mensalão, 
abordando desentendimentos entre o relator e o re-
visor; críticas aos advogados, julgamento como es-
petáculo midiático e Mensalão, que neste conjunto 
de material, foi comparado a um pântano.
A partir de outubro, o número de postagens co-
meçou a rarear, até porque os momentos mais polê-
micos do julgamento também já haviam sido realiza-
dos, pois, a partir de outubro, os réus, já condenados, 
passaram a ser apenados. É nesse período que, pela 
primeira vez, a charge identifica um dos réus, Mar-
cos Valério, representando sua prisão; além de uma 
charge chamando Joaquim Barbosa de “justiceiro” e 
duas postagens relacionadas a José Dirceu. Na única 
charge de dezembro, é possível identificar novamente 
Joaquim Barbosa e Ricardo Lewandowski.
Em setembro de 2013, o STF julga os embargos 
infringentes sobre algumas condenações dos réus 
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do Mensalão, que atraiu a atenção da mídia e da 
opinião pública por sua não aceitação, considerada 
um retrocesso, o que é refletido pelas charges que 
abordam a decisão com críticas sobre a morosidade 
do Judiciário, e, novamente, duas charges que fazem 
referência a José Dirceu.
Em novembro de 2013, o Mensalão e o STF vol-
tam a obter visibilidade, desta vez ocasionada pela 
decisão do presidente da Suprema Corte em mandar 
executar as penas para as quais não cabem mais 
recursos, mandando para cadeia doze réus (Cristiano 
Paz, Delúbio Soares, Henrique Pizzolato, Kátia Rabello, 
Jacinto Lamas, José Dirceu, José Genoíno, José Ro-
berto Salgado, Marcos Valério, Ramon Hollerbach, 
Romeu Queiroz, e Simone Vasconcelos) do Mensa-
lão. As charges referem-se a José Genoíno, Pizollato 
(fugitivo, na época), José Dirceu e Joaquim Barbosa.
A partir da análise das 50 charges apuradas nos 
períodos já mencionados, divididas nas quatro cate-
gorias apresentadas, é possível tecer algumas con-
siderações: a categoria Mensalão envolve as char-
ges que falam sobre as denúncias que culminaram 
na Ação Penal 470, popularmente conhecida como 
Mensalão. São charges publicadas antes, durante e 
depois do julgamento, as quais representam o epi-
sódio como um “mar de lama” na história da políti-
ca brasileira, além, claro, da espetacularização do 
julgamento pela mídia. Das treze charges da cate-
goria Mensalão, seis utilizam termos que comprovam 
a espetacularização do acontecimento, como “não 
perca os últimos capítulos desta temporada”, e “o 
Oscar vai para”, por exemplo.
A visibilidade midiática adquirida pelo julgamento 
do processo do Mensalão fez com que alguns minis-
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tros ganhassem maior notoriedade, fazendo com que 
houvesse a necessidade de apresentar a categoria 
“Ministros”. Duas charges abordam os desentendi-
mentos de Joaquim Barbosa e Ricardo Lewandowski 
(relator e revisor, respectivamente, do Mensalão) e 
duas dão maior destaque a Joaquim Barbosa, deno-
minado “o Justiceiro”.
O Judiciário foi tema de charges que destacaram 
alguns aspectos, como a morosidade da Justiça, os 
meandros do Judiciário, os recursos que retardam ou 
atrasam as decisões e, com maior acidez, as críticas à 
função dos advogados no processo; três publicações, 
ao todo, como na charge na qual há a pergunta: 
“Chamar advogado de Deus… isso não é uma con-
tradição em termos?”
Por fim, na quarta categoria estão reunidas 
as charges classificadas em “Réus”, havendo duas 
abordagens principais. Antes da condenação e im-
putação das penas aos réus, eles eram chamados 
de “mensaleiros” e não eram identificados. A partir 
da condenação, as charges passaram a identificar 
os réus, sendo que, das 16 charges, seis referem-se a 
José Dirceu.
Após tais considerações, o que se pode concluir 
por meio do exame das charges publicadas no jor-
nal Folha de S. Paulo por ocasião do julgamento do 
Mensalão é que o episódio é tratado pelo veículo de 
comunicação como vergonhoso na história da polí-
tica brasileira; colocou em evidência o Judiciário e 
alguns de seus membros graças à espetacularização 
midiática em torno do julgamento e de seus integran-
tes, com destaque para o ministro Joaquim Barbosa, 
bem como para José Dirceu, posicionando-o como 
o principal “culpado” dentre todos os condenados 
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do mais longo processo da história do STF, fato este 
que talvez possa ser “justificado” por ser ele o então 
ministro da Casa Civil da Presidência da República.
Considerações finais
O julgamento do Mensalão pode ser considerado 
o mais emblemático na história do Judiciário brasileiro. 
A transmissão ao vivo das sessões pela TV Justiça e o 
acompanhamento diuturno pela imprensa nacional 
e internacional colocaram o Poder Judiciário e seus 
membros sob os holofotes da mídia e despertaram 
o interesse da população em geral. A cobertura e a 
atuação de alguns dos ministros do maior julgamento 
da história do STF deram evidência a nomes como o 
do relator do processo, ministro Joaquim Barbosa, e 
o revisor, ministro Ricardo Lewandowski. O Judiciário 
e a Justiça brasileira também passaram a ser alvo 
de atenção da sociedade, principalmente quando 
as decisões dos ministros iam ao encontro das ma-
nifestações da opinião pública, que clamava pela 
condenação sumária dos acusados.
As charges publicadas pelo jornal Folha de S. 
Paulo – 50, no total – revelam a importância que o 
episódio teve para a sociedade brasileira e a forma 
de tratamento dada por um dos mais influentes jornais 
do País, repercutindo na visibilidade do julgamento, 
na exposição dos envolvidos – como os membros do 
Judiciário, os réus e seus advogados –, além de, mui-
tas vezes, a ridicularizar ações por meio do humor.
Após a análise do material selecionado median-
te a categorização proposta, é possível concluir que 
as charges que representam o Mensalão como um 
episódio “vergonhoso” para a história da política 
brasileira; que seu julgamento foi amplamente espe-
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tacularizado pela mídia, colocando em evidência, 
muitas vezes de forma negativa, membros do STF, 
assim como as “mazelas” do Judiciário, cujos réus, 
amplamente defendidos por advogados de renome 
nacional, receberam a pena “aparentemente espe-
rada”: a prisão.
Mesmo que a história do julgamento do Mensa-
lão contada por meio das charges tenha um “final 
visivelmente feliz”, com os “bandidos” colocados na 
cadeia, o sentimento que se evidencia pelo posicio-
namento dos chargistas é que a decisão final alme-
jada pela sociedade foi obscurecida pela gravidade 
do crime cometido e pela realidade das condições 
do Judiciário e de seus membros, encarregados de 
fazer a Justiça.
Embora as análises aqui propostas tenham com-
preendido um período e uma quantidade significativa 
de dados, as limitações em razão do espaço dispo-
nível oferecem, quase sempre, uma análise parcial e 
fragmentada da realidade considerada. Ao mesmo 
tempo, esse texto é um recorte de um trabalho mais 
amplo sobre a utilização da charge nos veículos im-
pressos de maior circulação no País e, por essa razão, 
não é possível traçar generalizações para além da 
Folha de S. Paulo e do material por ela publicado. 
No entanto, os resultados apontam pistas importantes 
para constatar que o discurso1 contido nas charges, 
1 O termo deve ser entendido na acepção dada por Fairclough 
(2001, p. 91), que afirma que “ao usar o termo ‘discurso’, 
proponho considerar o uso de linguagem como forma de 
prática social e não como atividade individual ou reflexo de 
variáveis institucionais”. Igualmente, a charge analisada como 
um discurso representa um tempo, uma situação e um espaço 
temporal determinado nas conjunturas sociais narradas. Esse 
fato possibilita a realização de outras práticas sociais, como: 
informar, julgar, classificar, diferenciar etc.
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que merece um estudo mais aprofundado com esse 
foco de análise, propicia a compreensão de um de-
terminado acontecimento e retrata “certa realidade” 
sócio-histórica.
Do mesmo modo, é possível compreender a char-
ge e o julgamento do Mensalão como espaços de 
manifestações de discursos de múltiplos atores sociais 
que cotidianamente “evidenciam” suas percepções 
sobre a realidade narrada. As estratégias discursivas 
utilizadas por um e por outro favorecem a exteriori-
zação de “certa” percepção crítica em analogia ao 
fato exposto, recriando, nessas instâncias, “outras” re-
alidades com relação àquela que originou o aconte-
cimento ou, ainda, com referência à própria recriação 
do episódio nesses lugares de revelação discursiva.
Não se pode dizer, porém, que essa recriação e 
as estratégias utilizadas na divulgação do fato nar-
rado, a partir de “outras perspectivas”, deixem de 
considerar os valores-notícia presentes nas narrativas 
jornalísticas. Além disso, para compreensão da charge 
e da realidade sintetizada que ela representa, o leitor 
deve ter conhecimento prévio sobre o tema retratado 
e “certo repertório” da realidade apresentada para 
que seja possível compreender o teor crítico mostra-
do, muitas vezes, de forma satirizada e compor, assim, 
sua própria visão da realidade.
Finalmente, as charges, como afirma Coelho 
(2002, p. 70), “podem identificar indivíduos, grupos 
sociais e culturas. Para tanto, constituem-se em supor-
tes ou unidades textuais” e, desta forma, é possível 
afiançar que ela associa ou desassocia a imagem 
de personagens ao acontecimento ou às ações que 
está divulgando, revelando, muitas vezes, um discurso 
“contraditório”, como o caso do julgamento ser ini-
cialmente um espetáculo e depois um mar de lama.
C&S – São Bernardo do Campo, v. 37, n. 1, p. 69-98, jan./abr. 2015
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/2175-7755/cs.v37n1p69-9896
Maria Cristina Gobbi; Cristiane dos santos Parnaiba
Katia Vanzini
Evidentemente, é possível fazer outras análises à 
luz de aspectos ideológicos contidos nas construções 
da realidade narrada pelas charges, que podem ser 
encontrados nas próprias charges, no acontecimento, 
nos atores representados e/ou no veículo de divulga-
ção. Mas esse direcionamento evidenciaria aspectos 
para além da proposta inicial desse texto, que foi a 
de verificar como o julgamento do Mensalão foi re-
presentado nas charges publicadas pelo jornal Folha 
de S. Paulo.
Não obstante, porém, é necessário reforçar que, 
considerando o discurso contido nas charges como 
prática social, ele é resultado de escolhas que reve-
lam uma ideologia, mas que, atendo-se ao escopo 
selecionado, não é possível afirmar se essa ideologia 
está nas charges, no veículo midiático ou no próprio 
acontecimento do julgamento do Mensalão, sendo 
leviano de nossa parte qualquer afirmação a respeito. 
Essa e outras interpretações possíveis são estímulos 
para a continuidade de pesquisas como esta, que 
podem revelar múltiplas exterioridades das estratégias 
da linguagem discursiva, do conteúdo disponibilizado 
e da forma utilizada na divulgação de fatos sociais.
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